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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA.  TAXA DE FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO DE 
MÁQUINAS OU APARELHOS ELETRÔNICOS. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ANCORADO EM LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO 
INTERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 

1.   A alegada violação do art. 535 do CPC/1973 não 

ocorreu, tendo em vista o fato de que a lide foi resolvida nos limites propostos e com a 

devida fundamentação. As questões postas a debate foram decididas com clareza, não 

tendo havido qualquer vício que justificasse o manejo dos Embargos de Declaração. 

Observe-se, ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 

implica ofensa à norma ora invocada.

2.   No pertinente à taxa de licença para funcionamento 

de máquinas e aparelhos eletrônicos, verifica-se que a questão controvertida foi dirimida 

com base na legislação estadual (Lei 7.541/1988, do Estado de Santa Catarina), sendo 

impertinente a impugnação deduzida em Recurso Especial, porquanto necessária a 

análise da legislação local, medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor da 

Súmula 280 do STF, aplicável ao caso por analogia. 

3.   Agravo Interno  do Estado de Santa Catarina a que 
se nega provimento.

 
 

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 10 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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